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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1º Gpt Fron/1971)

BRIGADA DAS MISSÕES

PREGÃO Nº 90002/2026
(Processo Administrativo n.° 64311.001975/2026-71)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição  de  material  de  Material  Permanente,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
CAT 
MAT DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR QTDE UND

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

1 449910

Soprador  Tipo:  Portátil  ,  Acionamento:  Gasolina ,  Potência: 
3.0  HP,  Volume  Ar:  18  M3/MIN,  Aplicação:  Remoção  De 
Folhas  De  Árvores  ,  Características  Adicionais:  Motor  2 
Tempos , Velocidade: 12.000 RP

10 Und 1.079,59 10.795,87

2 475144
Rastreador  aplicação:  bloqueio  das  frequências  gps  l1, 
caracteristicas adicionais: gsm900mhz, gsm 1800mhz e utms, 
tipo: anti jammer

1 Und 783,25 783,25

3 617350

 Tela  Projeção  Material  Estrutura:  Aço  ,  Tipo  Ajuste  Tela: 
Acionamento  Retrátil  E  Funcionamento  Rolo  ,  Tipo 
Acabamento:  Pintura  Eletrostática  ,  Material:  Vinil  ,  Cor: 
Branca , Altura: 150 CM, Largura: 2,70 M, Tipo Tela: Retrátil , 
Tamanho Tela: 120 PO

11 Und 725,00 7.975,00

4 469177

Projetor Multimídia Voltagem: Bivolt V, Quantidade Entrada 
Rgb: 1 S-Vídeo/1rca UN, Quantidade Entradas Vídeo: 2 Vga/2 
Áudios UN, Tipo Zoom: Digital , Potência Autofalantes: 1 W, 
Tipo:  Profissional  ,  Capacidade  Conexão:  Pc/Mac/Vídeo/S-
Vídeo /Vídeo Componente , Luminosidade Mínima: 2.500 LM, 
Tipo Projeção: Frontal , Tipo Tecnologia: Lcd Com Matriz Ativa 
Tft , Resolução: 1.024 X 768 , Tipo Controle: Remoto C/ Laser 
Pointer E Controle Do Mouse Incor

6 Und 4.051,58 24.309,48

5 255656

Gravador  E  Reprodutor  De  Som  Tipo:  Portátil  ,  Meio 
Gravação: Minidisco , Fonte Alimentação: Bateria 1,50 
V,  Características  Adicionais:  Playback  Velocidade 
Controle, Microfone Embutido,

2 Und 265,30 530,60

6 228088

  Equipamento  Videoconferência  Capacidade  Zoom:  12  X, 
Resolução Imagem: 15 Quadros/Segundo , Resolução Vídeo: 
352  X  288  Pixels  Em Fcif/175  X  144  Pixels  Em  Qcif  ,  Tipo 
Áudio:  Bidirecional  ,  Função:  Rastreamento  Voz/Sistema 
Operacional Independente/ , Freqüência: 47 A 63 HZ, Tensão 
Operação: 90 A 260 VCA, Capacidade Memória: 10 Posições 
Na  Câmara  ,  Características  Adicionais:  Microfone  C/3 
Elementos Captação /Câmara C/Controle

5 Und 5.359,00 26.795,00

7 615067
Câmera Vídeo Tipo: Domo , Resolução: 1080 Px , Capacidade 
Memória:  2  MB,  Tensão  Nominal:  12  V,  Características 
Adicionais: Noturna, Microfone Externo, Protocolo Hdcvi

13 Und 320,00 4.160,00
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8 469865

Câmera Vídeo De Segurança Tipo Sensor:  Cmos ½.7  , 
Resolução Horizontal: 1920 PX, Resolução Vertical: 1080 
PX, Voltagem: 12 V, Características Adicionais: Formato 
Bullet, Resolução Full Hd/ Infravermelho ( , Cor: Colorida

8 Und 279,79 2.238,31

9 472870

Câmera  Vídeo  De  Segurança  Tipo  Sensor:  Cmos  1/3"  , 
Resolução Horizontal: 1920 PX, Resolução Vertical: 1080 PX, 
Voltagem: 12 V, Luminosidade Mínima: 0,1 LX, Características 
Adicionais: Resolução Full Hd, Infravermelho , Componentes 
Adicionais: Lente 3,6mm, Sistema Ntsc , Cor: Branca

28 Und 296,60 8.304,80

10 464022

Câmera Fotográfica Digital Tipo Zoom: Óptico De 50x , 
Tipo Foco: Automático , Tipo Visor: Lcd 3 Pol , Formato 
Gravação Imagem: Padrão Jepg , Tipo Modo Gravação: 
Vídeo  720p  ,  Resolução  Máxima:  16  Megapixels  , 
Interface: Usb E Slot Card , Tipo Memória: Cartão Sd , 
Capacidade  Memória:  Mínimo  De  8  Gb  ,  Resolução 
Mínima: 10 MPX, Flash: Embutido

3 Und 3.600,00 10.800,00

11 330655

Filmadora/Monitor  Portátil  Tipo  Zoom:  Digital  ,  Amplitude 
Zoom Digital: 900 X, Amplitude Zoom Ótico: Mínimo De 30 X, 
Tamanho Monitor: Mínimo 2,5 POL, Sistema Gravação: Dvd E 
Hd  Interno  ,  Luminosidade  Mínima:  0  LX,  Características 
Adicionais:  Hd  Interno  Mín  20gb,  Monitor  Lcd,Filmagem 
Noturna

3 Und 820,00 2.460,00

12 470899

Mesa Áudio  /  Vídeo -  Switcher  De  Vídeo Quantidade 
Canais:  8  UN,  Tipo  Entrada:  Conectores  Xlr  E  P10  , 
Equalização: Paramétricas , Tensão Alimentação: Bivolt 
V,  Acessórios:  Cabo Alimentação,  Cabo Usb,  Software 
De Controle

6 Und 783,91 4.703,45

13 602332
Amplificador Som Quantidade Canais: 2 UN, Potência Canal: 
150  W,  Tensão  Trabalho:  100/240  V,  Características 
Adicionais: Bluetooth, Usb, Cd Card, Controle Remoto

6 Und 1.107,00 6.642,00

14 625996
Caixa  Som  Potência:  1,200  W,  Voltagem:  220  V, 
Aplicação:  Uso  Em  Geral  ,  Componentes  Adicionais: 
Bluetooth, Entradas Us, P2 E P10

10 Und 1.100,00 11.000,00

15 439385
 Caixa  Som  Potência:  300  W,  Voltagem:  110/220  V, 
Características  Adicionais:  Alto-Falante  Mínimo  10", 
Entrada Usb Com Visor, Eq

9 Und 880,00 7.920,00

16 485459

Caixa  Acústica  Potência:  300  WRMS,  Tamanho  Alto-
Falante: 15 POL, Tipo Tweeter: Titânio , Características 
Adicionais: Ativa, Bluetooth, Usb , Impedância Entrada: 
8 OHM, Voltagem: Bivolt V, Aplicação: Propagação Som

4 Und 1.892,70 7.570,80

17 416470
Pedestal  Caixa  Acústica  Material  Haste:  Aço  Carbono, 
Cor:  Preta ,  Altura:  Aberto Máx. 1,90m Fechado Máx. 
1,60 

10 Und 160,00 1.600,00

18 346754

Suporte  Fixação  Projetor  Material:  Aço  Carbono  ,  Tipo: 
Universal  ,  Tratamento  Superficial:  Anticorrosivo  , 
Acabamento  Superficial:  Pintura  Eletrostática  A  Pó  ,  Cor: 
Branca , Características Adicionais: Ajuste Incl Horiz/Vert 10°, 
Teto, Hastes Móveis E , Altura: 24 Ou 39 CM, Carga Máxima: 
10 K

9 Und 159,50 1.435,50

19 467604
Bateria  Recarregável  Modelo:  Tb55  ,  Aplicação  1: 
Drone  ,  Tensão  Nominal:  22.8  V,  Características 
Adicionais:  Material  Lipo  6s,  Peso  885g,  Tamanho 

6 Und 1.798,36 10.790,16
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14x22x14 Cm , Potência: 180 W, Corrente Máxima: 7660 
M

20 481193

Estabilizador Tensão Tipo: Nobreak , Normas Técnicas: 
Nbr14136 , Capacidade Potência: 1.200 VA; Tensão de 
entrada: bivolt automática; Tensão de saída: 115/220 v: 
Tecnologia:  forma  de  onda  senoidal,  online  dupla 
conversão  com  forma  de  onda  senoidal  pura; 
Autonomia da bateria: 1 x 12v  7 A/H+EXP.

38 Und 2.030,00 77.140,00

21 469190

Fragmentadora  Capacidade  Fragmentação:  20  FL,  Tensão 
Motor:  110  V,  Dimensões  Picote:  6  MM,  Velocidade 
Operação: 4 M/MIN, Abertura: 240 MM, Capacidade Lixeira: 
30  L,  Potência:  400/800  W,  Características  Adicionais: 
Fragmenta Papel,  Grampos,  Cd/Dvd,  Clips E  Cartões ,  Nível 
Ruído: Máximo De 65 D

9 Und 1.661,71 14.955,39

22 350907

Plastificadora  Tipo:  Poliseladora/Laminadora  ,  Tensão 
Alimentação:  110/220  V,  Plastificação:  Até  23  CM, 
Características Adicionais: Equipada Com Chave Seletora 
De Reversão

7 Und 398,00 2.786,00

23 252314
Aparelho  Ar  Condicionado  Tipo:  Janela  ,  Capacidade 
Refrigeração:  12.000  BTU/H,  Tensão:  127  V,  Freqüência: 
50/60 H

20 Und 2.320,00 46.400,00

24 611340

Aparelho  Ar  Condicionado  Modelo:  Split  Inverter  , 
Capacidade Refrigeração: 18.000 BTU, Vazão Ar: 2,280 
M3/H,  Tensão:  220 V,  Freqüência:  60 HZ,  Nível  Ruído 
Interno: 45/43/38 /32 DB, Características Adicionais 1: 
Aletas Direcionais, Filtro De Ar Lavável , Garantia: 1 AN

5 Und 2.790,90 13.954,50

25 607317

Aparelho  Ar  Condicionado  Tipo:  Split  ,  Modelo:  Piso-
Teto  Inverter  ,  Capacidade  Refrigeração:  48.000  BTU, 
Tensão:  220  V,  Características  Adicionais  1:  Controle 
Remoto, Selo Procel A

3 Und 9.076,00 27.228,00

26 262858
Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split Piso Teto , Tensão: 
220 V, Características Adicionais: Com Controle Remoto 
Com Fio, Capacidade Aquecimento: 60.000 BT

6 Und 12.000,00 72.000,00

27 619776 Cafeteira  Elétrica  Material:  Inox  ,  Capacidade:  1,1  L, 
Voltagem: 110/220 V, Potência: 700 

7 Und 380,18 2.661,24

28 486112

Sofá  Material  Estrutura:  Madeira  ,  Material 
Estofamento:  Mantas  De  Espuma  Laminada  , 
Revestimento:  Tecido  Alta  Resistência  ,  Cor:  Preta  , 
Características  Adicionais:  Com  Braços,  Quantidade 
Assentos:  2  UN,  Largura:  1  M, Profundidade:  0,71 M, 
Altura: 0,83

11 Und 1.684,00 18.524,00

29 486632

Estação Trabalho Tipo:  Multifuncional  ,  Componentes: 
01 Mesa Em "L" , Características Adicionais: Com Duas 
Réguas Elétricas , Revestimento: Laminado Melamínico , 
Estrutura: Tubos E Chapa De Aço , Tipo Tampo: Madeira 
Mdp ,  Comprimento Tampo:  2,80 M,  Largura  Tampo: 
0,60

17 Und 2.289,00 38.913,00

30 231698

Mesa Escritório Material Estrutura: Tubo Metálico, Material 
Tampo:  Aglomerado  ,  Revestimento  Tampo:  Laminado 
Fenólico Melamínico ,  Cor  Tampo:  Marfim Com Bordas Em 
Pvc  Preta  ,  Quantidade  Gavetas:  3  UN,  Largura:  1,20  M, 

30 Und 520,00 15.600,00
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Profundidade: 0.60 M, Altura: 0,75 M, Cor Estrutura: Preta, 
Características Adicionais: Base E Estrutura Retangular De 5 X 
3 Cm , Padrão Acabamento Estrutura: Pintura Eletrostática , 
Tipo Gavetas: Com Chave

31 264583

Mesa Reunião Retangular Material:  Madeira,  Comprimento: 
2,50  M,  Largura:  1,20  M,  Altura:  0,74  M,  Cor:  Marfim  , 
Revestimento: Post Forming , Cor Extrutura: Preto, Material 
Face  Superior:  Laminado  Melamínico  ,  Tipo  Bordas: 
Arredondadas Em (Post-Forming), Tipo Estrutura: Tubo Aço , 
Material  Borda  Lateral:  Pvc  ,  Características  Adicionais: 
Tratamento Antiferruginoso, Espessura Tampo: 25 M

5 Und 2.650,00 13.250,00

32 390178

Cadeira Escritório Material Estrutura: Aço Cromado, Material 
Revestimento Assento E Encosto: Couro ,  Material  Encosto: 
Espuma Injetada ,  Material  Assento:  Espuma Injetada,  Tipo 
Base:  Giratória  Com  5  Rodízios  Duplos  ,  Tipo  Encosto: 
Espaldar Alto ,  Apoio Braço: Com Braços ,  Cor: Preta ,  Tipo 
Sistema  Regulagem  Vertical:  A  Gás  ,  Características 
Adicionais: Tipo Poltrona Presidente, Braço Em Couro

80 Und 599,50 47.960,00

33 481008

Poltrona  Material  Estrutura:  Madeira  Compensada 
Multilaminada  ,  Material  Assento  E  Encosto:  Compensado 
/Espuma Injetada , Material Revestimento Assento E Encosto: 
Polipropileno  Texturizado  ,  Tipo:  Fixa  ,  Características 
Adicionais: Com Prancheta, Com Braços, Bordas Com Perfil De 
Pv

80 Und 906,84 72.547,20

34 331431

Arquivo Escritório Material: Chapa Aço 24 , Acabamento 
Superficial:  Pintura  Eletrostática  Em  Epóxi  ,  Padrão 
Acabamento: Tratamento Antiferruginoso , Quantidade 
Gavetas: 4 UN, Aplicação: Pastas Suspensas , Cor: Cinza , 
Características  Adicionais:  Medindo 
0,46x0,70x1,34m/Corrediça  Telescópicas  Nas  ,  Tipo 
Fechamento Gavetas: Fechadura Tranca Simultânea

17 Und 839,00 14.263,00

35 473278

Cofre Material: Aço / Concreto , Tamanho: Grande , Cor: 
Cinza , Tipo Fechadura: Mecânica Com 3 Combinações 
Numéricas  ,  Características  Adicionais:  1  Prateleira,  1 
Gaveta 

3 Und 3.020,00 9.060,00

36 207360

Estante Metálica Material: Aço , Altura: 1,90 M, Largura: 
0,90  M,  Profundidade:  0,40  M,  Tipo  Prateleiras: 
Reguláveis,  Quantidade Prateleiras:  6  UN,  Tratamento 
Superficial:  Anticorrosivo  ,  Acabamento  Superficial: 
Pintura Esmaltada , Cor: Branca

22 Und 621,13 13.664,86

37 233143

Armário Aço Material: Chapa Aço 24, Acabamento Superficial: 
Pintura  Lisa  ,  Cor:  Cinza,  Quantidade  Portas:  2  UN,  Tipo 
Fixação Portas:  Com Dobradiças ,  Quantidade Prateleiras:  3 
UN, Altura: 1,70 M, Largura: 0,80 M, Profundidade: 0,32 M, 
Tipo  Fechamento  Portas:  Com  Fechadura,  Quantidade 
Chaves: 02

14 Und 1.523,95 21.335,30

38 347636

Bomba De Vácuo - Peças / Acessórios Modelo: Partida 
Por  Capacitor  Térmico  ,  Características  Adicionais:  2 
Estágios E Reativação Automática ,  Vazão: 140 L/MIN, 
Potência  Motor:  1/2  HP,  Voltagem:  110/220  V, 
Capacidade Refrigeração: 6 Cfm

5 Und 1.169,99 5.849,95

39 321928 Escada Fibra Vidro Altura:  4,80 M, Quantidade Degraus:  28 
UN,  Aplicação:  Manutenção  Elétrica  ,  Características 12 Und 2.067,86 24.814,32
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Adicionais: Suporte Basculável E Giratório , Altura Estendida: 
8,50 M, Capacidade: 100 K

40 259534

Furadeira Tipo: Impacto , Potência: 900 W, Tamanho Mandril: 
5/8  POL,  Tensão  Alimentação:  115/127  V,  Características 
Adicionais:  2  Velocidades,  Embreagem  De  Segurança, 
Comutador

10 Und 394,00 3.940,00

41 450770 Conjunto Manifold Componentes: Conjunto De Válvulas E 2 
Manômetros , Aplicação: Gases R22 - R134a - R404a - R407c

8 Und 306,27 2.450,16

42 265920

Serra circular Industrial, Material: Ferro Fundido, Tipo Serra: 
Taqueadeira, tipo acionamento:elétrica, potência do motor:5 
hp,  características  adicionais:trifásica,  com  mesa  medindo 
0,70x0,80 cm

8 Und 708,23 5.665,87

43 414424

Serra  Fita  Tipo:  Com  Mesa  Fixa  ,  Material  Base:  Aço, 
Material  Mesa:  Ferro  ,  Tensão  Alimentação:  110/220  V 
(bivolt),  Potência  Motor:  1/2  CV;  exclusivamente  para 
madeiras;  dimensões  mínimas  da  mesa:  0,80  x  2,50  m; 
capacidade mínima de corte: 1 mm a 2 mm; comprimento da 
lâmina; 1,40 m.

8 Und 3.515,20 28.121,60

44 268724

Serra  Tico-Tico  Manual  Tipo  Empunhadeira:  Alça, 
Rotação:  3.000  RPM,  Tensão:  110/220  V,  Aplicação: 
Oficina  ,  Características  Adicionais:  Cortes  Em  Ângulo 
Até 45 , Potência: 550 W, Capacidade Corte Madeira: 70 
MM, Capacidade Corte Aço: 8 M

8 Und 386,35 3.090,80

45 340316

Carrinho  Mão  Material  Caçamba:  Chapa  Metálica, 
Quantidade Roda: 1 UN, Tipo Roda: Pneu Com Câmara , 
Capacidade  Caçamba:  90  L,  Características  Adicionais: 
Braços Metálicos

20 Und 347,80 6.956,00

46 611720
Bebedouro Água Tipo: Industrial , Voltagem: 127/220 V, 
Material  Gabinete:  Aço Inoxidável  ,  Capacidade Água: 
200 L, Material Corpo: Aço Inoxidável

10 Und 2.600,00 26.000,00

47 483886

Bebedouro  Água  Tipo:  Pressão  Conjugado,  Características 
Adicionais: 1 Torneira E 2 Jatos Para Água Gelada, Voltagem: 
220  V,  Material  Gabinete:  Aço  Inox  Escovado,  Capacidade 
Água: 100 L, Material Corpo: Aço Inoxidável

10 Und 2.207,70 22.077,00

48 629121

Impressora Multifuncional Tipo Impressão: Laser , Resolução 
Impressão:  2400  X  600  DPI,  Tensão  Alimentação:  127  V, 
Capacidade Redução Ampliação:  25  A  400  PER,  Velocidade 
Impressão  Preto  E  Branco:  24  PPM,  Velocidade  Impressão 
Colorida: 24 PPM, Velocidade Copiadora Preto E Branco: 24 
CPM, Velocidade Copiadora Colorida: 24 CPM, Conectividade: 
Usb  2.0  Rede  Gigabit  Ethernet  10/100/1000,  Wifi  , 
Capacidade Mínima Bandeja: Entrada 250 Fl. E Saída 100 Fl. 
FL,  Capacidade  Memória:  1  GB,  Características  Adicionais: 
Colorida, Duplex Automático

3 Und 2.745,00 8.235,00

49 633649
Mesa  Tipo:  Trabalho  ,  Material:  Mdf  ,  Comprimento: 
1,20 CM, Largura: 60 CM, Altura: 75 Cm CM, Espessura 
Do Tampo: 25,8 MM, Cor: Cinza

5 Und 1.549,99 7.749,95

50 384412

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split/Compressor Rotativo , 
Capacidade  Refrigeração:  24.000  BTU/H,  Tensão:  220  V, 
Freqüência:  60  HZ,  Características  Adicionais  1:  Controle 
Remoto/Display Digital/Timer/Selo Procel 

5 Und 3.669,99 18.349,95

51 359089 Motoserra  Industrial  Potência:  4,20  KW,  Capacidade 
Tanque  Combustível:  0,90  L,  Cilindrada  Motor:  80,70 

6 Und 2.901,82 17.410,92
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CM3, Características Adicionais: Sabre De 45 A 70 Cm, 
Passo Da Corrente De 3/8 Po

52 627088

Roçadeira  Manual  Tipo  Motor:  Gasolina  ,  Potência 
Motor: 1,9 HP, Peso Aproximado: 8 KG, Características 
Adicionais: Com Haste Telescópica E Apoio Dorsal , Tipo: 
Motopoda

6 Und 1.799,50 10.797,00

53 420575

Lixeira  Material:  Polietileno  Alta  Densidade,  Capacidade: 
1.100 L, Tipo: Container , Características Adicionais: Tampa; 4 
Rodízios  Giratórios  Com  Trava;  Dreno,  Revestimento: 
Tratamento Em Uv

12 Und 1.400,00 16.800,00

TOTAL 881.365,27

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar.

1.3. O objeto desta  contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,  conforme Decreto  nº  10.818,  de 27 de 
setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações básicas 
desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO  OBJETO  E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo,  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os  seguintes  requisitos,  considerando  critérios/práticas  de  sustentabilidade  e  orientações  previstas  no  Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1   Só será  admitida  a  oferta  de  fragmentadora  de  papel  que  cumpra  os  critérios  de  segurança,  
compatibilidade  eletromagnética  e  eficiência  energética,  previstos  na  Portaria  nº  170,  de  2012  do 
INMETRO.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Na  presente  contratação  não  será  admitida  a  indicação  da(s)  seguinte(s)  marca(s),  característica(s)  ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

Da exigência de amostra

4.3. Não haverá necessidade de amostras.



55 TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

P á g i n a  7 | 16
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

Uso Racional dos Recursos Naturais

4.4.  Recomendação:  Preferir  produtos  fabricados  com  ingredientes  naturais  e  sustentáveis,  que  minimizem  o  impacto 
ambiental. Produtos com certificação ecológica, como o uso de matérias-primas recicladas, são preferíveis.

4.5. Justificativa para não incidência: Se os produtos disponíveis no mercado não possuem essas certificações ou não são 
fabricados com recursos naturais sustentáveis, ou se esses produtos não estão amplamente disponíveis, a aplicação pode ser 
limitada.

Subcontratação

4.6.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.8. Os itens serão exclusivos para microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme edital.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 40 (quarenta) dias, contados da solicitação do material com recebimento da Nota de  
Empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Estrada do Aeroporto, nº 4174, Aeroporto, Tefé-AM, CEP 69.555-
300, de 2ª à 5ª feira, no período das 9h30min às 16h30min e nas 6ª feiras das 8h00min às 11h00min (horário local);

5.4. Haverá acesso para veículo de carga e que a contratada deverá providenciar o transporte fluvial, transborda e descarga 
(entrega) no local previamente destinado.

5.5.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.6. O  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nº  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990  (Código  de  Defesa  do 
Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial  para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Fiscalização

6.6. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos  respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam cumpridas  todas  as  condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.  
22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e  
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal  
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra  descumprimento  das  obrigações contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


55 TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

P á g i n a  9 | 16
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

6.13.  O gestor  do contrato emitirá documento comprobatório  da avaliação realizada pelos fiscais técnico,  administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final  com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.16.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

    7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,  
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais  
grave.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante.
7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação.

7.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,  a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada  
judicialmente.
7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da  
comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e  a  ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as  
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços  
de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.9.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de  
controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados  
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11.  A personalidade  jurídica  do Contratado poderá  ser  desconsiderada  sempre  que utilizada  com abuso do direito  para 
facilitar,  encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos  previstos  neste Termo de Referência ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e  
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle,  de  fato  ou  de  direito,  com o  Contratado,  observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,  informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. 

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14.  Os débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa  administrativa  e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua 
com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,  juntamente  com a  nota fiscal  ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.

8.5.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,  de forma justificada,  por  igual  período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. Não haverá necessidade de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem 
para o recebimento do objeto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2.a data da emissão; 

8.12.3.os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5. o valor a pagar; e 

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26  
DE ABRIL DE 2018).

8.16.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,  
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de reajustamento de correção 
monetária.

A escolha do índice de correção monetária deve ser justificada com base na natureza do contrato, no objetivo de 
garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro ao longo da vigência contratual, e na legislação aplicável.

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


55 TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

P á g i n a  12 | 16
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

Justifica-se essa escolha pela necessidade de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato ao longo de 
sua execução.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,  
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  aquele regime. No entanto,  o  pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.27.  É  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos  creditícios  com  instituição  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 
por  parte  do contratado (cedente),  a  celebração do aditamento de cessão de  crédito  e  a  realização dos pagamentos 
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o 
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução 
do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais 
cláusulas  exorbitantes  ao  direito  comum aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do 
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8.29.  Os preços inicialmente  contratados são fixos e  irreajustáveis  no  prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.

8.30.  Após o interregno de um ano,  e independentemente de pedido do Contratado,  os preços iniciais  serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice a ser adotado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.

8.35.  Na ausência  de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo índice oficial,  para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36.  O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;

9.8.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a  
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.11.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,  devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.14.  Prova de regularidade fiscal  perante a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de  
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.18.  Prova de regularidade com a Fazenda  Estadual/Distrital  do domicílio  ou  sede do fornecedor,  relativa  à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

9.20.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento 
diferenciado previstos na Lei  Complementar  n.  123,  de 2006,  estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 
de 2021), ou de sociedade simples; 

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II);

9.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.24.  Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral  
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do 
valor total estimado da contratação.

9.25. Os indicadores  fixados acima deverão ser  atingidos em cada um dos dois  últimos exercícios  sociais,  sob pena de 
inabilitação;

9.26.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício  no caso de a pessoa jurídica  ter  sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.29.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser  atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica:

9.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;

930.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 
da assinatura  do contrato  ou  do  aceite  de  instrumento  equivalente,  da  solicitação de registro  perante  a 
entidade profissional competente no Brasil.

9.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente  ou  superior  à  do  objeto  desta  contratação,  ou  do  item pertinente,  por  meio  da apresentação  de 
certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.

9.31.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

Disposições gerais sobre habilitação

9.32. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.33. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato 
ou  da  ata  de  registro  de  preços  ou  do  aceite  do  instrumento  equivalente,  os  documentos  exigidos  para  a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660,  de  29 de janeiro  de  2016,  ou  de outro  que venha a  substituí-lo,  ou consularizados pelos  respectivos  
consulados ou embaixadas.

9.34.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo  aqueles 
legalmente permitidos.

9.35. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a  
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.

9.36. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do  recolhimento  dessas 
contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de  R$ 881.365,27 (oitocentos e oitenta e um mil, trezentos e 
sessenta e cinco reais e vinte e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura contratual.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
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     12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Tefé, AM, 15 de setembro de 2026.

EDUARDO BRITO DA COSTA – ST
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação

ALEX GOES DA SILVA - 3º Sgt
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

MARCOS PAULO GIL - 3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação
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